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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO BANANAL

MUNÍCIPIO DE RIO BANANAL
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Rua João Cipriano, 491, São Sebastião, 29920-000

Rio Bananal/ES - CNPJ: 11.429.173/0001-46

  E D I T A L 

Credenciamento nº 001/2018
Processo: 0502/2018
PREÂMBULO

O Fundo Municipal de Saúde de Rio Bananal, por meio da Comissão de Licitação do Municipio de Rio Bananal/ES, na forma do art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93, e demais normas complementares aplicáveis, torna público que estará CREDENCIANDO empresas especializadas na Realização de Exames Laboratoriais e Análise Clínica. A contratação visa atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde, observadas as condições constantes dos itens seguintes e no Processo nº 0502/2018. O objeto será contratado nos termos da Lei 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde.
Recebimento das Propostas de Credenciamento:
Período: 19/02/2018 a 30/11/2018.
Horário: Das 11:30 as 17:30 horas.

Local: Protocolo Geral no Prédio da Prefeitura Municipal de Rio Bananal-ES 

Endereço: Avenida 14 de setembro, nº 887, Centro, Rio Bananal-ES.

Data da 1ª abertura e apuração do credenciamento: 05/03/2018
Horário: 13:30 horas 

1ª Abertura das Propostas de credenciamento:

O envelope protocolado, contendo a Proposta de credenciamento e os documentos de habilitação será encaminhado à Comissão Permanente de Licitações localizada no Prédio da Prefeitura Municipal de Rio Bananal-ES, Avenida 14 de setembro, nº 887, Centro, Rio Bananal-ES, no dia 05/03/2018, as 13:30 horas, oportunidade em que esta analisará o atendimento das condições editalícias e emitirá seu parecer quanto à aceitação do credenciamento.

Os representantes das credenciadas poderão comparecer a sessão de abertura, acompanhar a abertura e a lavratura da ata circunstanciada da sessão.

As empresas que atenderem as condições editalícias serão consideradas credenciadas a prestar os serviços a que se propuseram, devendo iniciar os serviços mediante recebimento da ordem de serviço, que será emitida pela Secretaria Municipal de Administração.
1. SEÇÃO I - DO OBJETO
O objeto deste Edital é o credenciamento de pessoas jurídicas para Prestação de Serviços de Exames Laboratoriais e Análises Clínicas nas quantidades estimadas abaixo e especificadas no anexo I, objetivando suprir a necessidade do Fundo Municipal de Saúde durante o exercício de 2018, no atendimento da demanda de pacientes deste Município.

· Patologia Clínica: procedimentos constantes da Tabela SUS – Sistema único de Saúde, sendo: 160.000 (cento e sessenta mil) exames/ano para a Rede Ambulatorial e Hospitalar. Serão custeados com recursos do FMS/MAC até o limite da tabela SUS, e complementados com recursos próprios, caso necessário. Estima-se o montante de R$700.000,00 (setecentos mil reais).

Para possibilitar atendimento de qualidade aos munícipes, as proponentes ao objeto acima citado, deverão obrigatoriamente dispor de matriz ou filial, devidamente equipada, licenciada e cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, comprovando dispor de uma estrutura mínima que viabilize a execução do serviço que esteja localizado na sede do município de Rio Bananal ou, no caso da modalidade ambulatorial a uma distância máxima de 05 (cinco) km da sede com espaço físico, profissionais especializados na área competente e equipamentos e materiais necessários à boa realização dos serviços, dentro dos padrões de qualidade e segurança necessários exigidos pelo Ministério da Saúde, tendo em vista a necessidade de atendimento aos munícipes, uma vez que a maioria da estrutura voltada aos Serviços de Saúde (Hospital, Unidades de Saúde, AMA) encontram-se situadas na sede de Rio Bananal. 

Para a rede ambulatorial o horário de atendimento aos pacientes deve ter início as 06:30 horas e se encerrar após as 15:00 horas, já que a coleta do material para a maioria dos exames deverá ser feita pelos próprios funcionários da empresa credenciada.

Para a rede hospitalar o laboratório deverá disponibilizar de um profissional para realizar a coleta do material junto ao paciente internado no Hospital e Maternidade Alfredo Pinto Santana, respeitando a legislação pertinente e apresentando condições seguras de diagnóstico a pronto atendimento diário. Os exames serão solicitados imediatamente à necessidade dos mesmos, comprovada por solicitação médica ao paciente, em caráter de urgência e emergência, devendo o laboratório ir até o local para efetuar a coleta do material e logo após processar o material liberado o diagnóstico dentro do menor prazo possível. Os mesmos poderão ser solicitados diariamente, ou em várias vezes ao dia, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 07:00 às 17:30 horas.
A divisão de cotas entre as credenciadas e a autorização dos procedimentos ficará a cargo da AMA – Agencia Municipal de Agendamento – que fixará a cota mensal liberada para cada empresa credenciada realizar e, ainda, enviará planilha dos procedimentos realizados e referidos valores para solicitação do pagamento por parte do prestador do serviço.
2. SEÇÃO II – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS

2.1. As propostas de credenciamento serão recebidas no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal no prazo e horários definidos no preâmbulo. Os credenciamentos efetuados fora do prazo não serão conhecidos.
2.2. Serão credenciadas tantas quantas empresas cumprirem com as exigências deste Edital. Após a análise dos documentos apresentados pelas proponentes, os interessados que atenderem a todos os requisitos previstos neste edital serão julgados habilitados na pré-qualificação, sendo o resultado enviado a Secretaria Municipal de Saúde que, após parecer favorável da área técnica, incluirá a empresa na lista de credenciadas para prestar os serviços, podendo estabelecer divisão dos quantitativos totais entre as credenciadas, de acordo com critérios próprios do órgão. 
2.3 Após a 1ª abertura e apuração do credenciamento definida no preâmbulo deste Edital, outras empresas poderão encaminhar a documentação necessária para o Credenciamento enquanto perdurar a vigência do mesmo. Havendo o credenciamento de nova empresa, esta também entrará no rol de credenciadas passando a prestar os serviços, desde que a administração mantenha interesse na contratação destes, respeitados os princípios da Administração Pública.
3. SEÇÃO III – DO CREDENCIAMENTO

3.1. A solicitação de Credenciamento deverá ser apresentada pelo interessado digitada sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ambiguidade, preferencialmente em papel timbrado próprio do proponente, conforme modelo constante do Anexo II, devendo estar acompanhada da documentação solicitada neste Edital, sendo:
I) a habilitação jurídica – a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo - Contrato ou Estatuto Social e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. Em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; 

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

II) a regularidade fiscal – a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, que indique a situação regular e ativa da empresa.

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede do licitante, abrangendo inclusive a inexistência de débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social – CND/INSS;

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante;

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pela Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), obtida por meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br

III) a qualificação técnica – a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Registro profissional específico para comprovação de capacidade técnica. Deverá ser apresentado no mínimo o registro do responsável técnico da proponente, no Conselho Regional da respectiva categoria profissional regulamentadora dos serviços licitados neste;

b) Alvará de Localização e Funcionamento, devidamente em vigor, relativo ao domicilio ou sede do licitante, em acordo com o objeto do edital. 
c) Alvará sanitário devidamente em vigor, relativo ao domicilio ou sede do licitante, em acordo com o objeto do edital. 

d) Comprovação de cadastramento no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde) dos estabelecimentos que prestarão o serviço.
e) Declaração do proponente, de que dispõe de maneira certa, necessária e segura, de recursos humanos, físicos e equipamentos para a realização do objeto do contrato, nos termos do artigo 30, § 6º, da Lei 8.666/93. Se por acaso, os materiais coletados para exames não forem processados e analisados no estabelecimento localizado no município, a proponente deverá informar nesta declaração como o transporte do material será realizado e se essa forma de transporte garante a qualidade e segurança do material.
IMPORTANTE: Para possibilitar atendimento de qualidade aos munícipes, as proponentes ao objeto acima citado, deverão obrigatoriamente dispor de matriz ou filial, devidamente equipada, licenciada e cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, comprovando dispor de uma estrutura mínima que viabilize a execução do serviço que esteja localizado na sede do município de Rio Bananal ou, no caso da modalidade ambulatorial a uma distância máxima de 05 (cinco) km da sede com espaço físico, profissionais especializados na área competente e equipamentos e materiais necessários à boa realização dos serviços, dentro dos padrões de qualidade e segurança necessários exigidos pelo Ministério da Saúde, tendo em vista a necessidade de atendimento aos munícipes, uma vez que a maioria da estrutura voltada aos Serviços de Saúde (Hospital, Unidades de Saúde, AMA) encontram-se situadas na sede de Rio Bananal.

A estrutura para prestação do serviço (Laboratório - matriz ou filial e postos de coletas) será submetida à análise e parecer da área técnica da Secretaria de Saúde Municipal, após ser declarada habilitada pela Comissão Permanente de Licitação.
IV) a habilitação econômico-financeira – a ser comprovada mediante a apresentação do seguinte documento:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida nos últimos 90 (noventa) dias.

V) documentos de exigência constitucional/legal:

a) declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88 (trabalho de menores de idade, observada a Lei nº 9.854/99), conforme o modelo do Anexo III, “a”;

b) declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme o modelo do Anexo III, “b”.
c) declaração de que o dirigente ou administrador da empresa não possui cargo dentro do sistema de saúde – SUS assinado pelo  representante legal da mesma.

3.2. Os documentos solicitados à proponente neste edital compreendem documentos exigidos pela lei nº 8.666/93, e estão de acordo com o Manual de orientações para contratação de serviços do SUS, publicado pelo Ministério da Saúde - Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Regulação Avaliação e Controle de Sistemas, que traz um rol da documentação obrigatória a toda contratação efetuada pela Administração Pública, com relação a área do SUS - Sistema único de Saúde. 
3.3. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais, competentes ou em publicação de órgão da imprensa na forma da lei, devidamente comprovadas pelos selos nacionais. As autenticações desacompanhadas do selo só serão aceitas mediante declaração assinada pelo responsável do Órgão emissor (Cartório), com firma reconhecida, expondo as razões pelas quais não utiliza o selo, juntamente com a Carta-Proposta de Credenciamento em um único envelope lacrado que deverá obrigatoriamente constar o seguinte:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL-ES
At. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.
REF. EDITAL DE CREDENCIAMENTO 001/2018.
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 

CNPJ:

3.3. Na análise da documentação relativa à habilitação pela Comissão Permanente de Licitação, exigir-se-á a estrita observância de todos os requisitos de pré-qualificação previstos no Edital.

3.4. Estará apta a ser considerada credenciada apenas a empresa que cumprir o disposto no subitem 3.1, I a V e mediante parecer da área técnica da Secretaria Municipal de Saúde.

3.5. Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação ao interessado.

3.6. Para habilitar-se ao credenciamento o interessado deverá requerê-lo mediante carta-proposta Anexo II, que será autuada em processo específico e após analisado pela Comissão Permanente de Licitação será remetido a Secretaria Municipal de Saúde para parecer favorável ou não.
3.7. O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o estabelecido neste Edital será considerado inepto, podendo o interessado apresentar novo requerimento escoimado das causas que ensejaram sua inépcia.

3.8. A apresentação de proposta vincula o proponente, sujeitando-o, integralmente, às condições deste credenciamento.

3.9. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este Edital e mediante parecer favorável da área técnica da Secretaria Municipal de Saúde.

3.10. Nenhuma cópia de documento será autenticada ou reconhecida, mesmo com a apresentação dos originais, por nenhum órgão ou funcionário pertencente a Prefeitura Municipal de Rio Bananal, na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo licitatório e ficarão retidos.

3.11. Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecimento no item 3.1, I a V deste Edital, não poderão, em hipótese alguma, ser substituído por protocolos que configurem o seu requerimento, podendo, caso necessário, serem solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação ao interessado.
4. SEÇÃO IV - DO DESCREDENCIAMENTO
4.1. O presente credenciamento tem caráter precário, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou a Administração poderão denunciar o credenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital e na legislação pertinente ou no interesse do credenciado, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.

4.2. O credenciado que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante aviso escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
5. SEÇÃO V - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A credenciada prestará, no âmbito de suas especialidades, por meio do seu corpo clínico e técnico, e em suas dependências e instalações, os serviços objeto deste Edital de Credenciamento, mediante solicitação prévia da Secretaria Municipal de Saúde, que posteriormente e nos termos deste Edital, atestará a execução dos serviços.  

6. SEÇÃO VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
A credenciada fica obrigada a:

a) assinar o contrato decorrente do credenciamento, no prazo de 05 dias úteis, a contar da notificação;

b) executar o serviço adjudicado nas condições estipuladas neste Edital, na solicitação de credenciamento e no contrato, dentro dos padrões de segurança e qualidade exigidos pelo Ministério da Saúde.

7. SEÇÃO VII - DAS SANÇÕES
7.1.  Pela execução insatisfatória dos serviços, tais como cobranças de procedimentos não realizados ou indevidos, omissão e outras faltas, falta de qualidade e descumprimento de prazos, bem como pelo descumprimento de qualquer das condições constantes deste Edital, se sujeita a credenciada às seguintes penalidades:

a)advertência;

b) multa de:

b.1) 1 % (um por cento) ao dia sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objeto, limitado a trinta dias;

b.2) 10,0 % (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objeto por período superior ao previsto na alínea “b.1”, ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de Rio Bananal-ES, pelo prazo de até dois anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo Município à adjudicatária ou cobrado judicialmente.

7.3. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem anterior podem ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.

7.4. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" também poderão ser aplicadas à adjudicatária, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticarem ato ilícito visando frustrar os objetivos do presente procedimento ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.

8. SEÇÃO VIII – DO RECEBIMENTO
8.1. A documentação probatória da prestação dos serviços será recebida pela Secretaria Municipal de Saúde, que procederá à análise e conferência de acordo com as tabelas e condições estabelecidas no contrato. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado o recebimento.

8.2. A contestação parcial da prestação dos serviços, devidamente ressalvada em forma de glosa, não impede o recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de a credenciada, no prazo de sessenta dias, a contar da notificação, recorrer da decisão.

8.3. O recebimento não exclui as responsabilidades civil e penal da credenciada.

9. SEÇÃO IX - DO PAGAMENTO
9.1. O Fundo Municipal de Saúde de Rio Bananal-ES, pagará à credenciada por cada exame realizado, o valor estipulado pelo Sistema Único de Saúde – SUS – na tabela de preços, constante do Sistema de Informação Ambulatorial, cujas especificações, códigos e valores se encontram anexos ao oficio solicitante, sendo vedada qualquer cobrança além dos valores referenciados na tabela do Sistema Único de Saúde, inclusive na condição de sobretaxa.
9.2. A credenciada procederá à cobrança dos valores que lhes sejam devidos em razão dos serviços prestados, encaminhando fatura individualizada contendo a descrição dos serviços.

9.3. O pagamento será efetuado consoante informações assinaladas nas notas fiscais/faturas, com discriminação dos serviços prestados, inclusive o período, devendo as faturas serem apresentada até o quinto dia do mês subsequente a realização dos serviços.

9.4. Toda e qualquer discordância quanto à fatura apresentada será encaminhada à contratada por escrito, de forma discriminada e justificada.

9.5. Ocorrendo divergências em relação aos débitos referidos no parágrafo anterior, fica estabelecido o pagamento dos valores aceitos, na data do vencimento. O eventual saldo da fatura, se considerado correto pela revisão técnica, deverá ser pago no primeiro faturamento seguinte à apresentação das justificativas.

9.6. O pagamento será efetuado mensalmente mediante deposito em conta corrente da credenciada, que deverá indicar na solicitação de Credenciamento Carta-Proposta (Anexo II) o nome do banco, agência e conta corrente da própria Credenciada em que deverá ser realizada a ordem bancária. Também fica sob responsabilidade da Contratada arcar com as despesas bancárias que a transação de deposito vier a ocasionar.

9.7. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fatura, condicionado ao Laudo de Execução dos Serviços que deverá ser apresentado pela Secretaria Municipal de Saúde e encaminhado ao Setor Financeiro da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos:
a) apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada da Certidão Negativa de Débito comprovando regularidade com o INSS, e do Certificado de Regularidade do FGTS, comprovando regularidade com o FGTS;

b) inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a adjudicatária.

9.7. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

10. SEÇÃO X - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A despesa decorrente do fornecimento do objeto deste Edital correrá à conta de recursos consignados no Orçamento 2018, do Fundo Municipal de Saúde como segue: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

3.3.90.39.000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
Recursos do SUS
11. SEÇÃO XI - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO
11.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital de credenciamento, sempre por escrito e em duas vias originais, direcionando a CPL por meio do protocolo mediante apresentação de documento de identidade.

11.2. Caberá à Comissão Permanente de Licitação decidir sobre a petição no prazo de 3 dias úteis, a contar da data de protocolização do requerimento no Protocolo Geral da Prefeitura.

11.3. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a retificação desse procedimento.

12. SEÇÃO XII - DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
12.1. O prefeito Municipal realizará a homologação de cada credenciamento, após instrução da Comissão Permanente de Licitação.

12.2. Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes da Seção III terão suas propostas de credenciamento acatadas pela Seção de Contratos, sendo submetidas à homologação do Fundo Municipal de Saúde.

13. SEÇÃO XIII – DOS RECURSOS
A interessada cujo requerimento for considerado inepto poderá interpor recurso no prazo de cinco dias úteis, a contar da ciência da decisão, assegurada à ampla defesa e o contraditório.

14. SEÇÃO XIV - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA
Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de alguma forma a credenciada, haverá incidência de atualização financeira sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), coluna 2, publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento até a data de sua efetiva realização.

15. SEÇÃO XV - DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
O presente credenciamento terá vigência desde a data de assinatura do Contrato Administrativo até o dia 31/12/2018, ou enquanto houver interesse da Administração, podendo ser prorrogado em acordo com a Lei.

16. SEÇÃO XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. A autorização dos exames oriundos da Rede Ambulatorial ficará a cargo da Central de Regulação da secretaria, que fixará as normas para rateio/distribuição do montante entre as credenciadas e enviará planilha dos procedimentos realizados para solicitação do pagamento por parte do prestador do serviço. 
16.2. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos a este Credenciamento.

16.3. Sem prejuízo das disposições contidas no Capítulo III da Lei n° 8.666/93, o presente Edital e a proposta da credenciada serão partes integrantes do contrato.

16.4. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei nº 8.666/93, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas. 

16.5. Fica expressamente proibido ao Credenciado sob pena de rescisão do contrato firmado e aplicação de multa, oferecer aos pacientes portadores de requisições de exames emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde, serviços sob condição de pagamento particular, quando por algum motivo esse serviço estiver suspenso ou não sendo realizado pelo Município. 
16.6. A Secretaria Municipal de Saúde será responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de credenciamento celebrados, indicando servidor específico para este fim, procedendo ao registro de eventuais ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento.

16.7. Durante a vigência do Edital de Credenciamento o Órgão contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação. Nessa ocasião serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando da pré-qualificação do interessado.

16.8. Caberá a Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o número de empresas credenciadas e outros critérios próprios, definir as áreas de atuação de cada uma, sempre respeitando a proporcionalidade quantitativo de exames com empresas credenciadas. 

16.9. Conforme o disposto no parágrafo único, do artigo 61, da Lei nº 8.666/93, os termos de credenciamento serão publicados no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo na forma de extrato.
16.10. A minuta de contrato constante deste Edital será ajustada às peculiaridades de cada credenciada, de forma a evidenciar o tipo de cobertura dos serviços credenciados.

16.11. A Seção de Contratos poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto deste Edital.

16.12. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei 8.666/93 e demais normas legais pertinentes.

16.13. Os valores dos serviços estipulados neste Edital poderão ser reajustados após o período de 12 meses, desde que nesse período ocorra reajuste na tabela de serviços da Associação Médica Brasileira. 

Seguem abaixo os endereços para informações e esclarecimentos referentes ao objeto:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO BANANAL

Rua João Cipriano, 491, São Sebastião, 29920-000

Rio Bananal/ES 

CNPJ: 11.429.173/0001-46

Telefone: (27) 3265-2045

Seguem abaixo os endereços para informações e esclarecimentos referentes ao Edital:

Comissão Permanente de Licitação

Secretaria Municipal de Administração

Avenida 14 de Setembro nº 887, Centro, Rio Bananal/ES

Horário de funcionamento: 11:30 às 17:30 horas

Telefax. 0XX(27)  3265-2900

e-mail: editais@riobananal.es.gov.br
Rio Bananal/ES, 16 de fevereiro de 2018.

Lorrayne Silva Lirio Valle
Presidente da CPL
EDITAL DE CREDENCIAMENTO nº 001/2018
ANEXO I – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, CÓDIGOS E VALOR – TERMO DE REFERÊNCIA
Os valores unitários dos exames serão os constantes na tabela SUS. Tais valores só poderão sofrer alterações mediante correção da mesma tabela. Não serão permitidos acréscimos aos valores tabelados.
1 - DO OBJETO
Credenciamento de pessoas jurídicas para Prestação de Serviços de Exames Laboratoriais e Análise Clínica da Rede Ambulatorial e Hospitalar na quantidade estimada abaixo e nas especificadas constantes do anexo I para o ano de 2018, objetivando suprir a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.

O Credenciamento se dará em duas modalidades: Modalidade Ambulatorial e Modalidade Hospitalar.

O total de exames contratados será rateado entre os prestadores credenciados nas modalidades, julgados aptos para a prestação dos serviços, no montante de 01 (uma) cota para cada modalidade a qual o prestador for credenciado.

A Cota será calculada dividindo-se o total de exames contratados pelo número de credenciamento em ambas as modalidades.

O registro de dados cadastrais para Credenciamento estará permanentemente aberto a futuros interessados e as contratações serão realizadas anualmente no início de cada exercício.

 

2 - JUSTIFICATIVA
A Prestação de Serviço para a Realização de Exames Laboratoriais e Análise Clínica é necessária para o atendimento às demandas dos usuários (pacientes) do SUS da Rede Ambulatorial e Hospitalar.

3 - PLANILHA DE QUANTITATIVO

	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DISCRIMINAÇÃO

	01
	160.000
	Serviço

Exames/Ano
	NA MODALIDADE AMBULATORIAL:

Realização de Exames de Patologia Clínica (procedimentos constantes da tabela SUS) destinados aos usuários (pacientes) do SUS da Rede Ambulatorial. A prestação dos serviços será executada diretamente no laboratório credenciado, que deverá dispor de estabelecimento (matriz ou filial) ou uma estrutura mínima que viabilize a execução do serviço localizado na sede do município de Rio Bananal ou a uma distância máxima de 05 (cinco) km da sede, com espaço físico, profissionais especializados na área competente e equipamentos e materiais necessários à boa realização dos serviços, dentro dos padrões de qualidade e segurança necessários exigidos pelo Ministério da Saúde.

NA MODALIDADE HOSPITALAR:

Realização de exames de Patologia Clínica (independente de quantidade de exames realizados) destinados aos pacientes atendidos pelo Hospital e Maternidade Alfredo Pinto Santana. Os exames serão solicitados imediatamente à necessidade dos mesmos, comprovada por solicitação médica ao paciente, em caráter de urgência e emergência, devendo o laboratório ir até o local para efetuar a coleta do material e logo após processar o material liberado o diagnóstico dentro do menor prazo possível. O laboratório deverá ser localizado no território municipal a ser cadastrado no CNES deverá disponibilizar de um profissional para realizar a coleta do material junto ao paciente internado no Hospital e Maternidade Alfredo Pinto Santana, respeitando a legislação pertinente e apresentando condições seguras de diagnóstico a pronto atendimento diário. Os exames poderão ser solicitados diariamente, ou em várias vezes ao dia, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 07:00 às 17:30 horas.


4 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

4.1- Realizar os exames no prazo, local e horário estabelecido e oferecer a validação, qualidade e segurança estipulada pelas normas de saúde pública;

4.2- Arcar com as despesas decorrentes da execução e prestar a qualquer tempo os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE;

4.3- Garantir os serviços quanto aos termos de segurança e qualidade exigidos pelo Ministério da Saúde;
4.4- Responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;
4.5- Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer, assegurando ao CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo-o de toda e qualquer solidariedade ou responsabilidade;
4.6- A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 – Exercer a fiscalização da execução desse objeto através do fiscal de contrato, a ser nomeado por Portaria, na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93;

5.2 – Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre irregularidades observadas na execução do objeto. 

6 – DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

6.1 – Patologia Clínica: procedimentos constantes da Tabela SUS – Sistema único de Saúde, sendo: 160.000 (cento e sessenta mil) exames/ano para a Rede Ambulatorial e Hospitalar. Serão custeados com recursos do FMS/MAC até o limite da tabela SUS, e complementados com recursos próprios, caso necessário. Estima-se o montante de R$700.000,00 (setecentos mil reais).

6.2 – A autorização dos exames oriundos da Rede Ambulatorial ficará a cargo da Central de Regulação da secretaria, que fixará as normas para rateio/distribuição do montante entre as credenciadas e enviará planilha dos procedimentos realizados para solicitação do pagamento por parte do prestador do serviço.

6.3 – Após realizar a coleta, a Contratada deverá proceder com a análise do material e liberar os resultados no menor prazo possível. Para os exames de tuberculose e hanseníase, o resultado deverá ser emitido no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. Caso os pacientes que se submeterem a estes exames estiverem internados, o resultado deverá ser liberado num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, impreterivelmente.

6.4 – Todos os exames encaminhados ao laboratório deverão ter suas lâminas devolvidas a Vigilância Epidemiológica no mês corrente para que possam ser encaminhadas ao controle de qualidade da SESA. Se o resultado de qualidade LACEN apresentar discordância com o resultado do laboratório contratado que está realizando as baciloscopias, estes deverão ser comunicados para que sejam tomadas as devidas providências.

7 - DAS PENALIDADES 

7.1 – O descumprimento do contrato submete a contratada as penalidades e punições prescritas na Lei Federal n.º 8.666/93.

 

8 – DA VIGÊNCIA E FISCALIZAÇÃO 

8.1 – O contrato terá vigência a partir da assinatura, até 31 de dezembro de 2018, podendo aceitar os aditivos necessários para atender ao interesse da Administração em consonância com o Artigo 65, inciso I, parágrafo 1º da Lei 8.666/1993;

8.2 – O fiscal do contrato acompanhará a execução em conformidade com a Legislação pertinente. 

 

9 – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

9.1 – Os preços deverão ser expressos em reais e inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais. 

9.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93. 

9.3 – Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a Contratada, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido. 

 

10 – DO PAGAMENTO 

10.1 – O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data da entrega da Nota Fiscal, após devidamente certificado pelo setor competente e atestada pelo Secretário Municipal de Saúde;

10.2 – O pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de realização dos serviços desse termo e os procedimentos burocráticos.

11 – DOS RECURSOS 

Os recursos necessários ao atendimento das despesas do presente termo correrão por conta das dotações orçamentárias do Orçamento 2018, alocado na Secretaria Municipal de Saúde.

As despesas serão custeadas com recursos do MAC ou Recurso Próprio do FMSRB
EDITAL DE CREDENCIAMENTO nº 001/2018
ANEXO II – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO/CARTA PROPOSTA

A

Prefeitura Municipal de Rio Bananal – ES

At. Comissão Permanente de licitação

A empresa................................., CNPJ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., RG ............................ e CPF ........................., vem por meio do presente solicitar o seu Credenciamento para Prestação de Serviços de exames, conforme disposto abaixo:
1 - Patologia Clínica: procedimentos constantes da Tabela SUS – Sistema único de Saúde, sendo: 160.000 (cento e sessenta mil) exames/ano para a Rede Ambulatorial e Hospitalar. Serão custeados com recursos do FMS/MAC até o limite da tabela SUS, e complementados com recursos próprios, caso necessário. Estima-se o montante de R$700.000,00 (setecentos mil reais).
Nesta oportunidade, informamos que concordamos em prestar os referidos serviços pelo preço fixado pelo Município no subitem 9.1 do Edital, ou seja nos valores constantes na tabela SUS,  bem como aceitamos as regulamentações e as condições de pagamento estabelecidas no Edital.

Banco:

Agência:   Cidade:


Código:

Conta Corrente

Nestes termos,

Pede e Espera a Homologação no referido Credenciamento.

............................................                 (data)

............................................................

(assinatura do representante legal)

EDITAL DE CREDENCIAMENTO nº 001/2018
ANEXO III – MODELOS

A) DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE MENOR

A empresa................................., CNPJ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., RG ............................ e CPF ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, vem por meio do presente DECLARAR, sob as penas da Lei, inteira observância do art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, que proíbe o trabalho noturno ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

............................................

(data)

............................................................

(assinatura do representante legal)

B) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES
..........................................................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na..........................................................................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º ..................................................., neste ato representada por seu Sócio-Gerente, já qualificado no Contrato Social, em atendimento ao disposto na legislação em vigor, vem por meio do presente DECLARAR, sob as penas da Lei, que inexiste fato superveniente impeditivo à habilitação de nossa empresa no CREDENCIAMENTO nº 001/2018. 

Por ser a mais pura expressão da verdade, firmamos o presente para que surta os devidos efeitos legais.   

Rio Bananal ES, _____de _____________de 2018.

............................................................

(assinatura do representante legal)

MINUTA CONTRATO Nº XXX/2018
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE RIO BANANAL-ES, ATRAVES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA XXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o MUNICIPIO DE RIO BANANAL-ES, através do Fundo Municipal de Saúde, com sede à xxxxxxxx, Rio Bananal-ES, CEP: 29.920-000, Tel.: (27) 3265-xxxxxxx, inscrito no CNPJ sob o nº 001/2018xxx, neste ato representado pelo xxxxxxxxxxx, CPF xxxx, RG xxxx, brasileiro, xxx, xxxxxxxx, residente em xxxx, Rio Bananal-ES, doravante denominado CONTRATANTE, do outro lado a Empresa XXXXX, CNPJ XXXX, INSC. ESTADUAL XXXXX, com sede à XXXXXXX, neste  ato representada por seu representante legal, o Sr. XXXXXX, CPF XXXXX, RG XXXXX, XXX, residente e domiciliado em xxxxxxxx, doravante denominado CONTRATADO, de acordo com as  normas  contidas  na  Lei 8.666/93 e alterações  posteriores, e  o que consta no(s) PROCESSO 0502/2018, CREDENCIAMENTO 001/2018, tem justo e contratado o que consta das cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste instrumento é o credenciamento de pessoas jurídicas para Prestação de Serviços de Exames Laboratoriais e Análise Clínica nas quantidades estimadas abaixo e nas especificadas constantes do anexo I para o ano de 2018, objetivando suprir a necessidade do Fundo Municipal de Saúde.

1.1 - Patologia Clínica: procedimentos constantes da Tabela SUS – Sistema único de Saúde, sendo: 160.000 (cento e sessenta mil) exames/ano para a Rede Ambulatorial e Hospitalar. Serão custeados com recursos do FMS/MAC até o limite da tabela SUS, e complementados com recursos próprios, caso necessário. Estima-se o montante de R$700.000,00 (setecentos mil reais).
§1º A autorização dos procedimentos ficará a cargo da AMA – Agencia Municipal de Agendamento – que fixará as normas para rateio/distribuição do montante entre as credenciadas e enviará planilha dos procedimentos realizados para solicitação do pagamento por parte do prestador do serviço.

§2º Após realizar a coleta, a CONTRATADA deverá proceder com a análise do material e liberar os resultados no menor prazo possível. Para os exames de tuberculose e hanseníase, o resultado deverá ser emitido no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. Caso os pacientes que se submeteram a estes exames estiverem internados, o resultado deverá ser liberado num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, impreterivelmente.
§3º Todos os exames encaminhados aos laboratórios deverão ter suas lâminas devolvidas a vigilância epidemiológica no mês corrente para que possam ser encaminhadas ao controle de qualidade da SESA. Se o resultado de qualidade do LACEN apresentar discordância com o resultado do laboratório Contratado que está realizando as baciloscopias, estes deverão ser comunicados para que sejam tomadas as devidas providências.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Fica estabelecida a forma de execução indireta sob o regime de empreitada por preço unitário, nos termos do Artigo 10, Inciso II, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pela prestação dos serviços objeto deste instrumento contratual, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os valores unitários constantes na tabela de procedimentos do SUS, estimando-se os seguintes valores:

§ 1° -  O valor mensal do presente contrato está estimado em R$ xxxx, totalizando o valor total de R$ xxxxxx.
§ 2º - O pagamento será efetuado na tesouraria da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de Rio Bananal, ou por depósito em conta da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias, contados da data de atestamento/aceitação definitiva da Nota Fiscal/Fatura.
§ 3° - O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento de quaisquer das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do Município.
§ 4° - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas a CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o valor a ser pago será o da data da apresentação da Nota Fiscal devolvida sem erros.

§ 5° - O valor será fixo, tendo como base os valores constantes na tabela SUS, sendo vedado qualquer cobrança além dos valores referenciados na tabela do Sistema Único de Saúde.
.§ 6° - O pagamento do preço estabelecido será efetuado de acordo com os serviços realizados, devendo a CONTRATADA emitir as respectivas faturas que, devidamente comprovadas e atestadas pelo fiscal deste contrato, deverão ser pagas em até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços.
§ 7° - O CONTRATANTE poderá reter o pagamento das faturas nos seguintes casos:

I – Prestação dos serviços fora dos padrões especificados;

II - Obrigação da CONTRATADA com INSS, FGTS, PIS/PASEP, COFINS ou terceiros que, eventualmente, possam prejudicar o CONTRATANTE;

III - Débito da CONTRATADA para com o CONTRATANTE, quer provenha da execução do contrato, quer resulte de outras obrigações, e outros débitos com esta municipalidade. 

IV - Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda a cláusula infringida.

§ 8° - Incluem-se no preço ajustado no presente contrato todas as despesas verificadas para a execução do fornecimento, obrigações tributárias, trabalhistas, parafiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc.

§ 9° - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto do presente contrato.

§ 10 - O pagamento das faturas referentes a qualquer parcela, estará condicionado a apresentação pela CONTRATADA, do requerimento de pagamento contendo o número deste contrato, e Certidões Negativas de Débitos para com o INSS, FGTS e com a Municipalidade.
§ 11º Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre Serviço), conforme regulamenta o art. 188 da Lei Municipal nº 0750/2005, no percentual disposto no anexo VI (tabela de alíquotas), da lei citada. O imposto será calculado sobre o valor total da nota fiscal dos serviços executados e atestados pelo fiscal do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do presente contrato tem início na data de sua assinatura e término em 31/12/2018, podendo ser prorrogado, de acordo com o interesse do CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A execução do presente contrato será acompanhada pelo xxxxxxxxxxxxxx, fiscal do contrato designado pela Secretaria Municipal de Saúde nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a prestação dos serviços nas condições estabelecidas neste instrumento, sem o que não será permitido qualquer pagamento. Para tanto, o referido fiscal, fará a imediata anotação e notificação ao CONTRATANTE e a CONTRATADA, das irregularidades que por ventura venham ocorrer, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei.
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos necessários aos pagamentos dos encargos resultantes deste Contrato correm à conta do orçamento 2018, a saber:

xxxxxxxxx
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PRERROGATIVAS

A CONTRATADA reconhece todos os direitos e prerrogativas do CONTRATANTE nos termos do artigo 58, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato, independentemente de procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização os casos relacionados nos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A prestação dos serviços para a rede Ambulatorial será executada diretamente no laboratório do credenciado, que deverá dispor de estabelecimento (matriz ou filial) ou uma estrutura mínima que viabilize a execução do serviço localizados na sede do município de Rio Bananal ou a uma distância máxima de 05 (cinco) km da sede, com espaço físico, profissionais especializados na área competente e equipamentos e materiais necessários a boa realização dos serviços, dentro dos padrões de qualidade e segurança necessários exigidos pelo Ministério da Saúde. 
Para a Rede Hospitalar Os exames serão solicitados imediatamente à necessidade dos mesmos, comprovada por solicitação médica ao paciente, em caráter de urgência e emergência, devendo o laboratório ir até o local para efetuar a coleta do material e logo após processar o material liberado o diagnóstico dentro do menor prazo possível. O laboratório deverá ser localizado no território municipal e deverá disponibilizar de um profissional para realizar a coleta do material junto ao paciente internado no Hospital e Maternidade Alfredo Pinto Santana, respeitando a legislação pertinente e apresentando condições seguras de diagnóstico a pronto atendimento diário. Os exames poderão ser solicitados diariamente, ou em várias vezes ao dia, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 07:00 às 17:30 horas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO E REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

Fica assegurado a CONTRATADA o direito ao e ou reequilíbrio econômico-financeiro nos termos da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ADITAMENTOS

O presente Contrato poderá ser aditado apenas nas hipóteses previstas em Lei e após aprovação formal da Procuradoria Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Sob nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato mesmo que mantidas as mesmas normas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES   DA CONTRATADA

São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

1. Executar os serviços em conformidade com as especificações constantes neste Contrato, independentemente de transcrição e de acordo com o constante nas Ordens de Serviço a serem emitidas através da Secretaria Municipal de Administração.

2. Prestar os serviços no prazo, local e horário estabelecidos neste.

3. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar na execução do presente contrato.

4. Arcar com as despesas decorrentes da execução do presente Contrato.

5. Prestar a qualquer tempo os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE.

6. Fiscalizar o perfeito cumprimento do presente contrato a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo CONTRATANTE;

7. Responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;

8. Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do presente contrato, assegurando ao CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo-o de toda e qualquer solidariedade ou responsabilidade;

9. Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE;

10. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, durante toda a execução do contrato.

11. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

12. O CONTRATADO será responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato.

13. Fornecer à Contratante, caso solicitado pela mesma, a relação nominal de empregados encarregados de executar o serviço contratado, indicando o nº da carteira de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer empregado.

14. Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do recebimento da fatura;

15. Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato, especialmente INSS e FGTS, anexando a cada fatura apresentada à CONTRATANTE, a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos encargos mencionados.

16. Cercar seus empregados das garantias e proteção legais nos termos da Legislação Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança (EPI e EPC) e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE:

1. Exercer a fiscalização da execução desse objeto através do fiscal de contrato, a ser nomeado por Portaria, na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93;

2. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre irregularidades observadas nos serviços realizados;

3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) advertência por escrito;

b) multa de 1 % (um por cento) ao dia sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objeto por 05 (cinco dias) consecutivos, limitado a dez dias;

c) 10,0 % (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objeto por período superior ao previsto na alínea “b.1”, ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

d)  20,0 % (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de inexecução total da obrigação assumida;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos.
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  com  a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada na letra “c” nesta clausula.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS PARTES INTEGRANTES


São partes integrantes do presente contrato independentemente de sua transcrição:
1. Lei 8.666/93
2. Processo nº. 0502/2018;

3. Credenciamento nº 001/2018; 

4. Proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO

A rescisão do deste Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo desde que haja conveniência para o CONTRATANTE. 

Para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, fica eleito o foro da Comarca de Rio Bananal-ES, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Por estarem, assim, justos e contratados, o CONTRATANTE e a CONTRATADA firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Rio Bananal, xxxxx de 2018.
_________________________________________________

MUNICIPIO DE RIO BANANAL

PREFEITO MUNICIPAL

__________________________________________________

xxxxxxxxxxxxxx
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